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Depois de o Congresso Nacional ter pas 
sado quatro dias seguidos discutindo e vo­
tando a proposta de convocação da Consti­
tuinte e a proposta de nova minirreforma 
tributária, a semana termina sem decisão 
final sobre as duas matérias, o que talvez só 
ocorra depois das eleições ou em março do 
ano que vem. 

A proposta de convocação da Consti­
tuinte aguarda ainda a deliberação sobre 
quatro pontos destacados do substitutivo 
Giavarina para completar-se a votação em 
primeiro turno. O ponto mais polémico, po­
rém, ficou resolvido ontem de madrugada: 
foi rejeitada, por não ter sido alcançado o 
quórum de dois terços na Câmara, a emenda 
Jorge Uequed (PMDB-RS), que tinha o veto 
dos ministros militares. 

A proposta da minirreforma tributária 
foi aprovada em primeiro turno quase que 
por unanimidade e sua aprovação em se­
gundo turno será pacifica, dependendo ape­
nas do quórum (continuam sendo necessá­
rios dois terços da Câmara e do Senado). Nó 
segundo turno, a que têm de ser submetidas 
as propostas de emenda constitucional, já 
não mais pode ser alterado o texto anterior­
mente aprovado. 

A sessão do Congresso, que se estende-' 
ra por toda a noite e fora suspensa por volta' 
das 5 horas da manhã, prosseguiu às l lhl5 
(embora marcada para 10 horas), mas nada 
mais pôde ser votado. Todo o tempo foi con-; 

sumido por sucessivas questões de ordem) 
em torno da dúvida levantada de madruga-,; 
da: se as expressões "destacadas" do susbs-í 
titutivo precisam"do quórum de dois terços-

para ser reincluídas ou se estão apenas 
'suspensas" e precisam, ao contrário, do 
quórum de dois terços para ser rejeitadas. I 

Às 12h40 o presidente do Congresso, Jo-. 
sé Fragelli, decidiu acolherrecurso do de-1 
putado João Gilberto e pediu parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça, o qual 
será depois submetido a plenário, para se 
estabelecer uma norma sobre a matéria. Em 
seguida, assinalando não haver, na Casa, 
quórum necessário para votação de matéria 
constitucional (havia 38 senadores e 259 de­
putados, quando o mínimo exigido é de 46 e 
320), encerrou a sessão e não convocou 
outra. 

Itens pendentes 
José Fragelli pode, a qualquer tempo, 

convocar nova sessão para o prosseguimen­
to das votações e normalmente o faz de co­
mum acordo com as lideranças partidárias. 
A interrupção da votação não traz nenhuma 
prejuízo para as matérias. Não- há prazo 
para exame de proposta de emenda consti­
tucional. No caso da Constituinte, estão 
pendentes de votação quatro destaques. 
São GIGS" 

1) O que elimina do art. 1° do substituti­
vo a expressão "sem prejuízo de suas atri­
buições constitucionais", cóm o que, insta­
lada a Assembleia Nacional Constituinte, a 
Câmara e o Senado deixariam de funcionar 
è a própria Assembleia veria qual solução 
dar para a questão da legislação ordinária. 
Nesse caso, ela poderia constituir uma co­
missão especial para esse fim, como fora 
sugerido pelo presidente da Câmara, Ulys-
ses Guimarães. O mesmo destaque, conse­
quentemente, exclui também do art. 3o a 
Expressão que determina seja a Constitui­
ção promulgada "no curso da primeira ses­
são legislativa da 48' legislatura". Se a Câ­
mara e o Senado deixam de funcionar, não 
mais pode existir "sessão legislativa" nem 
'legislatura"; 

2) o que suprime as expressões 'ou co­
nexos" e "civis" do parágrafo Io do art. 4o e 
todo o parágrafo 5o desse artigo. A expres­
são "ou conexos", para impedir que a nova 
anistia beneficie terroristas que atuaram 
depois da lei da anistia. A expressão "ci­
vis", para permitir que a nova anistia alcan­
ce servidores civis e militares. A elimina­
ção do parágrafo 5o, para permitir pagamen­
tos retroativos; 

3) o que elimina a expressão "pelo prin­
cípio de antiguidade" do praágrafo 3o do 
art. 4o, permitindo, assim, que anistiados 
civis e militares se beneficiem de outro tipo 
de promoção 

4) o que retira a expressão "de Estado" 
do art. 5o, o que trata das inelegibilidades. A 
referência seria então somente a ministro e 
a secretário, incluídos portanto, também, os 
secretários municipais. 

Todo o tempo da sessão realizada ontem 
de manhã foi tomado pelas discussões sobre 
a interpretação do que significa "destaque" 
para efeito de votação, tendo os deputados 
Israel Pinheiro Filho (PFL-MG), João Gil­
berto (PMDB-RS) e Bonifácio de Andrada 
(PDS-MG), principalmente, acusado os sena­
dores de estarem dando interpretação regi­
mental em causa própria. Esses deputados 
entendem que, tendo sido aprovado pedido 
de destaque de determinados pontos para 
serem votados separadamente, esses pontos 
deixam de fazer parte do corpo do substitu­
tivo aprovado e têm de ser submetidos a 
voto, aplicando-se a eles o quórum de dois 
terços para serem aprovados. Alberto Gold­
man (PCB-SP) chegou a separar páginas de 
um projeto para ilustrar seus argumentos: 
"Votamos esta parte e separamos esta outra 
aqui. Agora vamos votar esta outra. Qual é o 
quórum para a aprovação de matéria consti­
tucional? É o quórum de dois terços". 

Os senadores, porém, demonstraram 
que não entendem assim. Mário Maia 
(PMDB-AC) foi o primeiro a argumentar que 
a aprovação dos pedidos de destaque não 
retirou do substitutivo as partes "destaca­
das". Para a exclusão destas é que são agora 
necessários os dois terços. Foi esse também 
o argumento de Marcondes Gadelha (PFL-
PB), acusado por Israel Pinheiro de haver 
mudado sua decisão (pois presidia a Mesa, 
de madrugada, quando a questão fora le­
vantada) "por pressão do senador Itamar 
Franco (PMDB-MG)". 
a* : rtrz : 

No PMDB, a maioria 
foi dissidente. 

No PFL e no PDS, os 
líderes fracassaram. 

Ulysses e Fragelli: a discussão do que é "destaque 

A emenda Jorge Uequed foi rejeitada pe­
lo Congresso às 4hl0 da madrugada de 
ontem, depois de mais de seis horas de 

discussão e em um clima dramático de ape­
los sucessivos ao presidente do PMDB, 
Ulysses Guimarães, a favor da ani kia ampla 
e irrestrita, e de provocações do PDS malu-
fista. A proposta não chegou a ser submeti­
da ao .Senado porque não atingiu os 320 
votos "sim" exigidos para matérias consti­
tucionais, apesar de ter recebido 206 votos 
favoráveis na Câmara. Votaram não 152 de-
putados*entre eles Ulysses Guimarães, que 
declarou' seu voto a favor da emenda Giova-
rina às 2h45 e prometeu continuar lutando 
pela reintegração de pessoas anistiadas. 

A emenda Uequed só foi votada na ma­
drugada porque houve inversão na ordem 
dos destaques a pedido flo deputadp Rober-, 
to Jefferson (PTB-RJ), que aproveitou o cli­
ma emocional do plenário e conseguiu a 
aprovação de todos ás líderes partidários 
para que a proposta fosse a segunda da 
pauta — ela estava nà sexta colocação. 
Quando a inversão foi aprovada, ^Ulysses 
Guimarães, que se havia retirâdojBor al­
guns minutos da sessão, voltou aprelsado e 
bateu três vezes na madeira antes d«ntraí í 

no plenário. "• £ "~ 
A essa altura os líderes da Aliança De­

mocrática já estavajm cientes dejque a 
emenda Uequed iria receber um grftwle nú­
mero de votos favoráveis. Vários peemede-
bistas ocuparam os microfones^ de apartes 
para anunciar apoio à anistia ampla.-geral e 
irrestrita, conclamando os companheiros a 
não abandonarem uma das maioreé bandei­
ras do partido ao longo dos últimos! 21 anos. 
nas galerias, dezenas de militares|puriidos 
acompanharam com palmas e flifias a 
sessão. \ W . 

Logo depois da meia-noite, o Hder do 
PMDB na Câmara, deputado Piméàta da 
Veiga, fez a sua primeira intervenção con­
tra a emenda Jorge Uequed, mas fclánfèliz 
ao afirmar que era favorável à ememja Wal-
mor Giavarina por não querer qu«'mari-
nheiros honrados sejam igualados aBorrup-
tos, traficantes e até a pederastas". »cabõu 
vaiado pelo plenário e acusado de dscrimi-
nar as minorias. 

As maiores pressões, contudo, foram di­
rigidas ao presidente da Câmara, Ulysses 
Guimarães, citado em todos os discursos e 
apartes. O deputado malufista Sebastião 
Curió (PA) disse que votaria contra a emen­
da Uequed por convicções ideológicas, mas 
tranquilizou ironicamente as galerias lem­
brando que o PMDB estava a postos no pie 
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nário para*aprovaria anistia ampla, geral e 
irrestrita ^que sempre pregou nas praças 
publicai^ £ ' 

l / f Opinito pública 
Out^malufista, Gérson Peres (PDS-
rfiB«i«a Ulysses Guimarães que ele po-

a favor da emenda Uequedjem-
j "hoje .esta Casa não está mais 
de baiQiieia ou de canhão. Esta-

íeados da/jopressão e podemos dar 
ipla e irrestrita. Ou o PMDB vota a 

favor da emenda Uequed ou é um partido 
que enganou a opinião pública", 

Em seguida falaram os lideres dê cada 
partido, encaminhando a votação. O do PTB, 
Gastone Righi, disse que o seu partido ti­
nha, proporcionalmente, a maior soma de 
cassados, presos e torturados e iria votar a 
favor da emenda Uequed. Em aparte, o de­
putado Roberto Jefferson emocionou o ple­
nário ao recordar o aiscurso que motivou a 
cassação do dejputado Alencar Furtado em 
Í978, "viúvas e filhos do talvez e do quem 
sabe", e o discurso do presidente do PMDB 
na sepultura do ex-presidente Tancredo 
Neves: "Não nos esqueceremos de nossos 
cassados". / | 

O clima f̂ cou irais tenso ainda quando o 
líder do PSB, Sebastião Nery (beneficiado 
pela anistia de 79), subiu à tribuna para 
indagar se o Congresso tinha o direito' de 
negar anistia para os militares que lutaram 
pela legalidade, "sè anistipu os assassinos 
de Wladimir Herzojg". Ele estranhou o cons­
trangimento da Casa em anistiar aqueles 
militares, acusando os líderes do governo 
de estarem aceitando "pressões" das For­
ças Armadas. 

O deputado e ex-exilado Maurílio Fer­
reira Lima (PMDB-PE|, que havia votado na 
noite anterior centra o destaque para a 
emenda Uequed, anunciou que iria mudar o 
seu voto. "Não posso votar contra a anistia", 
desabafou. Foi seguido pelos deputados Mi-

guel Arraes (PMDB-PE) e Cristina Tavares 
(PE). Arraes: "Voto pela confraternização 
dos brasileiros de todas as categorias". 
Cristina Tavares disse que a anistia da 
emenda Uequed não era "ampla o suficien­
te para anistiar as milhares de crianças 
subnutridas do Nordeste, punidas pelos re­
gimes económicos pós-64". 

O líder do PCB, deputado Alberto Gold­
man, disse que o seu voto favorável à emen­
da Uequed representava uma homenagem à 
memória do jornalista Wladimir Herzog, 
morto no DOI-Codi de São Paulo, e "àqueles 
que ainda estão vivos e precisam do nosso 
apoio". . 

Às 2h30 o líder do PMDB subiu à tribu­
na para defender a aprovação da emenda 
Giavarina, chamando a atenção do PMDB e 
do, Congresso para as responsabilidades 
que assumiram "de conduzir a transição po­
lítica". Pimenta da Veiga acusou os malufis-
tas de estarem defendendo a emenda Ue­
qued, que não estabelecia prazo para a 
anistia, com o objetivo de beneficiar os res­
ponsáveis pelo escândalo Lutfalla,' que en­
volve o deputado Paulo Salim Maluf e sua 
mulher, Sílvia Lutfalla. 

A luta continua 
Em seguida, Ulysses Guimarães pediu a 

palavra para explicar que iria obedecer à 
orientação da liderança do PMDB e votar 
contra a emenda Uequed. Lembrou as in-. 
tensas negociações que precederam a 
emenda Walmor Giavarina e cobrou a co-
responsabilidade dos que dela participa­
ram. "Avançamos muito, mas vamos conti­
nuar lutando para aperfeiçoar a anistia e 
garantir e reintegração das pessoas anistia­
das. A luta não acabou", disse. 

Oito deputados paulistas, quase todos 
malufistas, não compareceram ao plenário 
para votar a favor da anistia irrestrita: Alci­
des Franciscato, Felipe Cheide, João Cunha 
(PMDB), Maluly Neto, Mendonça Falcão, 
Nelson do Carmo, Paulo Salim Maluf e Re­
nato Cordeiro (este sofreu um infarto antes 
da votação). 

A votação foi iniciada pelo Norte, onde 
vários peemedebistas desrespeitaram a 
orientação partidária votando a favor da 
Uequed. À primeira vaia, contudo, foi regis­
trada no Maranhão, contra o filho do presi­
dente Sarney, deputado Sarney Filho. No 
final, ele e o líder do PFL na Câmara, depu­
tado José Lourenço, telefonaram para o 
presidente da República para dar a boa 
notícia: a emenda Uequed havia sido rejei­
tada. 
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Alívio. Mas ó general Leônidas não quer ser o vilão. 
A rejeição da emenda Ue­

qued, de ampliação da anistia 
para pagamento de 20 anjps de 
soldos atrasados e reintegração 
de cassados ha ativa, agradou 
plenamente a área militar. No 
Palácio do Planalto, ninguém 
quis comentar o assunto, mas no 
Ministério do Exército assesso­
res do general LeônMas Pires 
Gonçalves reclamaram que ele. 
foi injustiçado no» noticiário, 
"sendo apresentado esmo o vi­
lão que tutelou o govííno,je im­
pediu a aprovação da*edida". 

Conforme os mesifos^sses-
sores, não houve veto I iniciati­
va por parte das Forças mrma-
das, mas apenas o cumprfipento 
de acordo firmado entrefi) mi­
nistro Leônidas Pires Gonçal­
ves, o presidente José Safney e 

o deputado Ulysses Guimarães, 
para aprovação do texto do 
substitutivo do deputado Wal­
mor Giavarina. A anistia conti­
da no substitutivo, frisam, foi 
previamente negociada e os lí­
deres da Aliança Democrática 
concordaram com o seu alcance. 

Ainda conforme a mesma 
versão, "o problema foi Criado 
em decorrência da forma como 
a questão foi encaminhada no 
Congresso pelas lideranças par­
tidárias, e não por influência 
das Forças Armadas", Assegu­
ram os assessores que "as For­
ças Armadas apenas foram em 
socorro do partido do governo 
para resolver o problema, ga­
rantindo o cumprimento da me­
dida e de suas consequências". 

Esses aspectos do problema 

serão esclarecidos nos boletins 
internos das três Armas e, antes 
do início do recesso parlamen­
tar, a 5 de dezembro, o ministro 
Leônidas Pires deverá conceder 
entrevista coletiva para um ba­
lanço da atuação de sua Pasta, 
quando vai abordar a questão. 

As mesmas fontes reconhe­
cem que havia objeção à reinte­
gração dos militares punidos, 
não somente pela falta de quali­
ficação necessária ao retorno ao 
serviço ativo, como pela inexis­
tência de ambiente necessário à 
convivência entre os cassados e 
seus antigos punidores. 

Uma fonte do Ministério do 
Exército calcula que seriam ne­
cessários apenas 1,2 trilhão de 
cruzeiros para pagamento dos 
soldos atrasados dos 750 milita­

res punidos no Exército. Segun­
do ele, a cifra dos 3 trilhões fre­
quentemente citada surgiu num 
cálculo feito pelo deputado Flá­
vio Bierrembach, incluindo pro­
vavelmente os punidos nas mes­
mas condições na Marinha e na 
Aeronáutica. 

Conforme o mesmo asses­
sor, a oposição à anistia para os 
punidos com base em atos admi­
nistrativos deve-se à impossibi­
lidade de definir quem foi afas­
tado da ativa por motivação po­
lítica e quem foi desligado ou 
não teve o seu tempo de serviço 
prorrogado por outras razões. 
Ele explicou que muitos sim­
plesmente deram baixa por te­
rem cumprido o período regula­
mentar de serviço e hoje reivin­
dicam o retorno. 

"Foi um dia de glórias para o PMDB" — 
reagiu ontem à tarde, em seu gabinete na 
Câmara, o líder do governo, deputado Pi­
menta da Veiga (MG). Ele contestou as notí 
cias de que o episódio da votação (não com­
pletada) da convocação da Constituinte te 
ria provocado desgaste ao seu partido, à 
direção e à sua liderança. 

Mas nos próximos dias, Pimenta da Vei 
ga vai examinar o problema da rebelião 
ocorrida na bancada do PMDB na Câmara, 
em que a maioria dos deputados e a metade 
dos vice-líderes votaram a favor da Emenda 
Jorge Uequed, contrariando a orientação 
do governo. "Não podemos admitir diver­
gências profundas no colégio de líderes" — 
disse ele, notando que 11 dos seus 24 vice 
líderes ignoram a posição de governo ria 
matéria e dois sequer estiveram presentes* 

Votaram a favor da Emenda Jorge Ue 
qued os vice-líderes Ayrton Soares (SP), Ar-
thur Virgílio Neto (AM), Mário Frota (AM), 
Raul Ferraz (BA), Darcy Passos (SP), Juniâ 
Marise (MG), Lélio Souza (RS), Renan :G# 
Iheiros (AL); Marcondes Pereira (SP), Jorge 
Uequed (RS) ê José Fogaça (RS). Segundo 
informações de deputados peemedebistas, 
Mário Frota já havia comunicado suá/fe/-
núncia à vice-liderança. Pimenta da Veiga' 
anunciou que vai tomar as "providências 
cabíveis" no caso, mas não anunciou que 
medidas serãòjtestas. 

Até mesmef entre os membros da Comis 
são Executiva Nacional do PMDB houve di­
vergentes: o Io vice-presidente Miguel Ar 
raes e os vogais Francisco Pinto e Carneiro 
Arnauld votaram a favor da Emenda Jorge 
Uequed. 

Dentre os vice-líderes que atuaram pa­
ra impedir a votação em segundo turno da 
proposta da Constituinte, ou para conseguir, 
votos em favor da emenda Uequed, desta» 
cou-se o ex-líder do PT> Ayrton Soares, re-. 
cém-filiado ao PMDB, que chegou a comen­
tar: "O nosso PMDB vai votar pela anistia 
ampla da emenda Uequed e o'PMDB de 
Ulysses e Pimenta votará a favor da anistia 
do substitutivo •Giavarina". 

Dos 206 votos favoráveis à emenda JejCr 
ge Uequed, 93 foram de deputados 
PMDB, sobretudo da chamada "esquer 
independente"., 17 foram de integrantes-! ( 
PFL é 58 foram do PDS, todos eles divergen­
tes das respectivas lideranças. Dos 204 Im­
putados do PMDB, 38 nem compa 
votação na madrugada de ontem i 
73 acompanharam a liderança. P j 
PDS, 42 ausentaram-se e apenas 24 
nharam o voto do líder. Na bancada de 105 
deputadSos do PFL, registraram^se 33. au­
sências e 55 votos de acordo com! ar!entação 
do governo. . 

Essa falta de solidariedade partidária ê 
a ausência de comando~dos líderfesde ban­
cadas no Congresso preocupou senadores e 
deputados do PDS. 

"Nunca vi assunto tão mal dirigido e o 
Congresso tão mal orientado",! afirmou o 
presidente do maior partido de oposição, 
senador Amaral Peixoto: l J J 

— Minhas preocupações aumehtám por­
que não há o menor sentimento; <U solida­
riedade partidária. Pela madnigjljia, ouvi 
um deputado do PMDB dizer que não estava 
ali para ajudar a candidatura do presidente 
de seu partido ao governo de São#aulo. 

"Houve inequívoca rebeliaõdas banca­
das contra seus líderes quando pa : votação 
do destaque da emenda Jorge Ujaóued", se­
gundo o secretário-geral do Pr™̂  
Virgílio Távora. "O resto", escla 
apenas desejo de mascarar a rd 
PMDB, mais uma vez, entre prof 
mais na praça pública e o pragr 
cessáriçypara resolver uma situad 
fez opção pela segunda", conclui! 
cearense. 

"Há uma rebelião contra tuc 
todos", dizia, por sua vez, o senal-
Porto (PDS-SE) a seu colega Álvaro Dias 
(PMDB-PR). E acrescentava: "O que ,'está 
unindo vocês são os resultados das pesqui­
sas de opinião pública, a expectativa da 
vitória". 

O próprio deputado Jorge Uequed 
(PMDB-RS) não nega a divisão de seu parti­
do. "O PMDB é um transatlântico com um 
motim a bordo. Apesar disso, continua 
avançando." "Temos de destituir o líder e 
os vice-líderes porque perderam a confian­
ça da bancada", pregava ontem o deputado 
Manuel Costa (PMDB-MG). 

O líder Pimenta da Veiga, afinal, admi­
tiu que, o ideal teria sido promover previa­
mente reunião da bancada para discutir a 
matéria, mas lembrou que não recebeu ne­
nhuma sugestão nesse sentido e de sua par­
te julgou desnecessária a convocação, "pois 
ninguém iria discordar da Constituinte". E 
atribuiu a "companheiros menos avisados" i 
as posições semelhantes às de malufistas, 
petistas e brizolistas: "Um desses grupos 
mudou de posição" — ironizou. 

Ele recusou com energia as-críticas de 
que a direção do PMDB teria sido "tutela­
da" pelos ministros militares — "as nego­
ciações foram abertate"? lembrou. E disse 
ter negociado até onde foi possível. "Mais, _ 
só na Cosntituinte". [ Ih 
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